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RESUMO
A pesca de lagostas enfrenta uma das crises mais graves dentre as pescarias comerciais no Brasil, com sinais de sobrepesca 

e decréscimo da produtividade. As medidas de manejo incluem a proteção de áreas de desova, período de defeso, tamanho mínimo de 
captura, restrições ao uso de apetrechos e licenciamento da frota. Com a degradação do habitat e a tolerância com as práticas ilegais, 
vislumbra-se a possibilidade de colapso dessa importante pescaria. Muitos fatores relacionam-se ao fracasso das políticas públicas 
de ordenamento desta atividade, e por isso os participantes dos diversos segmentos envolvidos na pescaria afirmam que medidas 
inovadoras devem ser aplicadas para superar a atual crise social, ambiental, econômica e política. A ineficácia das normas existentes e 
a incapacidade do governo para monitorar a implementação, aliadas ao comportamento dos pescadores, também foram abordadas como 
a fonte desse fracasso. Este trabalho, baseado na experiência dos países que, há quase 30 anos, adotam a Quota Individual Transferível, 
propõe os primeiros passos para a discussão sobre sua implementação, nunca aplicada em qualquer das pescarias comerciais brasileiras. 
Apresenta, ainda e como medida inovadora e focada nos avanços do ordenamento da pesca de lagostas no Brasil: a obrigatoriedade do 
desembarque de lagosta viva.
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ABSTRACT
The crisis in the Brazilian lobster fishery management requires the adoption of innovative measures including ecosystems 

approach.  Since the end of 1960´s, this fishery is managed by a rights-based policy and it has been facing one of the most serious crises 
among the commercial fisheries. This is an activity with open access, but since 1972, many controls were established after the signs of 
over-exploitation and productivity decrease. These measures include spawning area protection, closed seasons, minimum legal sizes, 
gear restrictions and special license for fishing vessels. However, due to habitat degradation and weak enforcement, a mismanaged 
protection policy and a frequently tolerant behavior with the illegal practice have led to its collapse. Many factors are related to the 
failure of public policies adopted in the management of this activity, and all stakeholders engaged in this fishery have stressed that 
alternative measures must be applied to overcome the social, environmental, economic and political crisis faced at this moment. The 
difficulties for the effectiveness of the existing rules and the frequent inability of the government to monitori their enforcement, together 
with the usual behavior of fishermen, without concern about the future of the resources, have been also addressed as the source of this 
failure. This paper gives the first steps towards discussing  strategies to the implementation of Individual Transferable Quota. Also, an 
innovative measure is proposed: the mandatory landing of live lobsters.

Keywords: fisheries management, lobster, sustainability, ecosystems.
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INTRODUÇÃO

A pesca de lagostas no Brasil está enfrentando, 
nos últimos anos, uma das mais graves crises dentre 
as pescarias comerciais do país (IBAMA, 2008). O fra-
casso da aplicação de políticas públicas de ordena-
mento pesqueiro, baseadas no direito de acesso, emi-
tidas exclusivamente pelo Governo Federal, desde 
1967 (Cavalcante et al., 2011) está afetando todos os 
setores desta importante cadeia produtiva (IBAMA, 
2008). A sobrepesca dos estoques está indicada pela 
diminuição da abundância relativa, refletida na redu-
ção da captura por unidade de esforço (CPUE) e pela 
sobrecapitalização da atividade (FAO, 2001).

A incapacidade do governo nacional de moni-
torar a implementação das medidas de ordenamento 
pesqueiro, somada ao comportamento habitual dos 
integrantes da cadeia produtiva – de pequena, mé-
dia ou grande escala – onde não se observa a preocu-
pação com o futuro dos recursos, têm sido indicados 
como as principais fontes desse fracasso (IBAMA, 
2008; Cavalcante et al., 2011).

A análise histórica destas medidas confirma a 
insegurança das decisões governamentais, eviden-
ciada pela edição sucessiva de medidas de ordena-
mento cuja longevidade raramente supera uma tem-
porada de pesca, como demonstrado por Cavalcante 
et al. (2011), bem como a frequente tolerância com a 
pesca ilegal, quer com a operação de barcos que não 
têm a permissão de pesca, quer com a utilização de 
artes de pesca ilegais, e a pesca durante os períodos 
de defeso.

Este cenário, confirmado pela afirmação de 
Pauly (1999): “a crise na pesca é real e global”, re-
força a necessidade urgente de se definir uma nova 
política de ordenamento da pesca da lagosta, con-
siderando a possibilidade de medidas complemen-
tares ou alternativas que provaram ser eficazes, 
contribuam para a exploração sustentável dos re-
cursos lagosteiros nacionais e respectivos ecossis-
temas marinhos.

Esta iniciativa atende a uma das quatro estra-
tégias previstas pelo Plano de Ação Internacional 
para o Ordenamento da Capacidade de Pesca, que 
recomenda “a preparação e implementação de pla-
nos nacionais para gerir eficazmente a capacidade de 
pesca e de ações imediatas para a pesca costeira que 
exigem medidas urgentes” (FAO, 1999).

ORDENAMENTO PESQUEIRO NOS 
ÚLTIMOS 50 ANOS

A partir da década de 1960, a pesca da lagosta 
brasileira tem sido subordinada a políticas de orde-

namento pesqueiro baseadas em direitos, como des-
crito por Charles (2002):

“Sempre que a atividade for gerenciada por 
restringir quem pode ter acesso à pescaria, 
qual o esforço de pesca autorizado aos par-
ticipantes individuais, ou quanto cada um 
pode capturar, aqueles detentores desses 
direitos são “permissionados ao uso”. Tais 
direitos de uso são simplesmente “os direi-
tos de pesca”, atribuídos pela autoridade 
competente”.

As primeiras iniciativas de ordenamento da 
pesca da lagosta, no Brasil, revelavam preocupações 
relacionadas aos aspectos biológicos dos estoques 
(Paiva, 1967a/b; 1974), estabelecendo, por exemplo, à 
semelhança da pesca de lagostas na costa da Flória, 
Estados Unidos (Larkin & Milon, 2000), períodos de 
defeso, proteção das áreas de crescimento e tama-
nhos mínimos de captura, de acordo com o “Plano 
de Ordenamento para o Uso Sustentável de Lagostas 
Panulirus argus (Latreille, 1804) e Panulirus laevicauda 
(Latreille, 1817)” (IBAMA, 2008).

A ação pioneira do governo brasileiro para o 
ordenamento da pesca da lagosta corresponde à Por-
taria Nº 70, de 12 de abril de 1961, editada pela Dire-
toria de Caça e Pesca do Departamento Nacional de 
Produção Animal – DNPA, do Ministério da Agri-
cultura, quando foi estabelecido o primeiro período 
de paralisação da pesca (Cavalcante et al., 2011). 
Desde então, as medidas publicadas têm correspon-
dido a uma cadeia de avanços e recuos. Nos 50 anos 
da exploração deste importante recurso pesqueiro, o 
comprimento mínimo de captura; ​​o período de de-
feso; a dimensão da malha dos manzuás; a definição 
dos aparelhos de pesca admissíveis; o desembarque 
de lagostas ovadas e o número de barcos autoriza-
dos a operar alteram-se frequentemente, devido a 
pressões internas e externas sobre as instituições go-
vernamentais.

Atualmente, ouvido o Comitê de Ordena-
mento do Uso Sustentável da Lagosta – CGSL, criado 
pela Portaria do Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA 
nº 206/2005 e formado com a representação paritária 
de órgãos governamentais e de segmentos privados 
e sociais, o Ministério da Pesca e da Aquicultura – 
MPA edita as medidas de ordenamento da pesca e o 
IBAMA, do Ministério do Meio Ambiente – MMA 
tem a responsabilidade de fiscalizar o cumprimento 
desta legislação. 

A publicação de diversas portarias, instruções 
normativas e outros instrumentos legais é eviden-
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ciada pelo número de medidas publicadas em cada 
ano, como demonstrado por Cavalcante et al. (2011), 
algumas delas tendo em vista a alteração no quadro 
das instituições federais responsáveis pela gestão 
das atividades pesqueiras extrativas e de cultivo, no 
país, desde 1961. 

Confirmando o impacto das mudanças instri-
tucionais, registra-se que de 1972 a 1989, a Superinten-
dência de Desenvolvimento da Pesca – SUDEPE, vin-
culada ao Ministério da Agricultura, foi a agência 
responsável pelo ordenamento da pesca. Em 1989, a 
SUDEPE foi substituída pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis ​​
– IBAMA, vinculado ao Ministério do Meio Ambiente. 

Quatorze anos depois, foi instituída a Secre-
taria Especial de Aquicultura e Pesca da Presidên-
cia da República – SEAP/PR, que correspondeu a 
uma evolução, com maior autonomia, do então De-
partamento de Aquicultura e Pesca – DAP,  vincu-
lado ao Ministério da Agricultura, na época. Em 
2009, a SEAP foi transformada em Ministério da 
Pesca e da Aquicultura – MPA, que assumiu a ges-
tão e monitoramento da pesca e da aquicultura, 
mas, até hoje, tem que compartilhar o ordenamento 
das pescarias com o IBAMA, uma ação de ordena-
mento compartilhado.

 A tendência de avanços e retrocessos pode ser 
observada quando analisadas, por exemplo, as alte-
rações do período adotado, nesses 50 anos, para pro-
teção dos animais em maior atividade reprodutiva, o 
defeso (Cavalcante et al., 2011). A tolerância à deso-
bediência à legislação é confirmada pelo acesso de 
embarcações não permissionadas, contribuindo para 
que o esforço de pesca permaneça superior ao supor-
tado pelos estoques, estimado pelas pesquisas, desde 
a década de 1970 (Fonteles-Filho, 1979). 

Este fato concorre para que a redução do es-
forço de pesca, determinada pela Instrução Norma-
tiva – IN IBAMA nº 144/2007 seguindo orientações 
do Grupo de Gestão do Uso Sustentável da Lagosta 
– CGSL, posteriormente reforçado pela IN IBAMA 
nº 206/2008 e pela IN Interministerial nº 06/2010 
(Cavalcante et al., 2011) nunca tenha entrado em prá-
tica e seja sistematicamente postergada.

Este fenômeno também é demonstrado, com 
relação à proibição do uso de redes de espera (caço-
eira). Com base em pesquisas publicadas pelo atual 
Instituto de Ciências do Mar – LABOMAR, no início 
da década de 70, a utilização deste tipo de arte foi 
proibida, em razão do impacto sobre o fundo do mar 
(Paiva et al., 1973; Paiva-Filho & Alcântara-Filho, 
1975; IBAMA, 2008):

“A rede de espera remove quantidades con-
sideráveis ​​do substrato, que permanece par-

cialmente enredado nas malhas, um mínimo 
de 201 kg por grupo de 10 redes/dia foi re-
gistrado”.

Todavia, cerca de vinte anos depois, em 1995, 
por intermédio da Portaria nº 43/1995, o IBAMA 
decidiu liberar o uso de redes de espera, em caráter 
experimental e temporário, embora seu uso ilegal 
tenha sido regularmente observada nos anos ante-
riores. Posteriormente, em janeiro de 2002 o IBAMA 
voltou a proibir o uso de redes de emalhar a partir 
de maio daquele ano, todavia, já em março de 2002, 
voltou a autorizá-lo, até 31 de dezembro do mesmo 
ano. Como de costume esta tolerância foi renovada 
nas portaria Nº 41/03, Nº 28 e 32/2004; Nº 05/06; 
emitidas pelo IBAMA, respectivamente, em 2003, 
2004, 2005 e 2006, todas reforçando a proibição, 
mas, excepcionalmente admitindo sua utilização 
até o último dia dos respectivos anos (Cavalcante et 
al., 2011). 

As lagostas são crustáceos de hábitos noturnos 
(Fonteles-Filho, 1994), quando saem do abrigo para 
se alimentar, permanecendo protegidas dos preda-
dores, durante a luz do dia. A contínua utilização de 
redes de emalhar promoveu uma significativa degra-
dação do habitat, destruindo os bancos de algas cal-
cárias naturais, ambiente bentônico original de ocor-
rência das lagostas, na costa nordeste do Brasil. 

A alternância do comprimento adotado para 
proteger os indivíduos em crescimento, correspon-
dente ao tamanho mínimo de captura, é outro bom 
exemplo da falta de segurança dos tomadores de de-
cisão, que em repetidas oportunidades não seguiram 
às orientações técnicas disponíveis (Lima & Dias-
-Neto, 2002).

Pesquisa conduzida pela SUDEPE, no início 
da década de 1980, concluiu que 50% dos indivíduos 
das lagostas P. argus e P.laevicauda, na costa do nor-
deste brasileiro alcançam o tamanho da primeira 
maturação sexual com 130 mm e 110 mm de cauda, e 
75 mm e 65mm de cefalotórax, respectivamente (Soa
res & Cavalcante, 1985; Cruz e Bertelsen (2009). Re-
sultados semelhantes, reforçando as medidas adota-
das pela SUDEPE, àquela época, foram encontrados 
por Soares e Peret (1998a / b).

Com base nesses resultados, a Portaria N 
IBAMA. 07-N/1992, definiu o comprimento de 
cauda de 13,0  cm e 11,0 cm, como o tamanho mí-
nimo legal de desembarque, respectivamente, da la-
gosta vermelha e da lagosta cabo verde (Cavalcante 
et al., 2011).

Desde 2007, há uma forte pressão para a ado-
ção do comprimento de 14,0 cm de cauda, para am-
bas as espécies capturadas na costa brasileira, por-
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que o mercado dos Estados Unidos decidiu não 
mais comprar cauda menor do que esse compri-
mento. Este valor corresponde ao tamanho mínimo 
legal estabelecido para desembarque da lagosta P. 
argus, naquele país, mas não há qualquer razão 
para aplicá-lo no ordenamento da pesca no Brasil.

ANOS DE TOLERÂNCIA, AVANÇOS E 
RECUOS: O QUE APRENDEMOS?

A partir das experiências pioneiras do princí-
pio da década de 1970, as principais ações voltadas 
ao ordenamento pesqueiro de lagostas corresponde-
ram aos trabalhos coordenados pelo Grupo Perma-
nente de Estudos sobre Lagostas – GPE, instituído 
pelo programa de Pesquisa e Desenvolvimento Pes-
queiro do Brasil – PDP, SUDEPE, como destacado 
por Lima & Dias-Neto (2002):

“Um dos resultados principais das ativida-
des desenvolvidas pelo PDP foi a criação dos 
Grupos Permanentes de Estudos (GPE), de 
caráter interinstitucional, responsáveis pela 
elaboração de diagnósticos atualizados sobre 
as pescarias dos principais recursos pesquei-
ros. Esses grupos tiveram atuação impor-
tante na implementação de programas de 
pesquisas que geraram significativo volume 
de conhecimentos técnico-científicos para 
subsidiar o ordenamento das pescarias. Pela 
qualidade técnica dos trabalhos gerados sob 
a orientação dos GPEs e pelo assessoramento 
técnico contínuo orientado para o ordena-
mento das pescarias, considera-se que a cria-
ção dos GPEs significou um marco no avanço 
do ordenamento pesqueiro nacional”.

A descontinuidade do GPE – Lagosta, não 
obstante a instituição dos Comitês de Gestão e face à 
habitual tolerância às operações de barcos lagostei-
ros ilegais, aliada às mudanças frequentes nas medi-
das estabelecidas e raramente observadas, como a 
proibição e tolerância subsequente aos desembar-
ques de fêmeas ovadas são apontadas entre as razões 
para a crise hoje enfrentada (Cavalcante et. al,. 2011). 

A gestão compartilhada ou co-gestão estabele-
cida desde 2004, cujo embrião foi o GPE e posterior-
mente instituída com no âmbito do CGSL não contri-

buiu tanto quanto o esperado. Provavelmente, entre 
outras razões, devido à falta de uma relação mais 
estreita entre os produtores - principalmente os pes-
cadores de pequena escala - e os seus representantes 
nos comitês de co-gestão, conforme informações 
pessoais3, além da falta de compromisso das demais 
partes interessadas. A co-gestão foi estabelecida com 
a instituição do Comitê de Gestão para o Uso Susten-
tável da Lagosta - CGSL, com a finalidade de asses-
sorar o IBAMA na tomada de decisões sobre a gestão 
do uso sustentável da lagosta, no litoral brasileiro. 

As deliberações do CGSL têm como princípio 
básico a responsabilidade da gestão compartilhada, 
subsidiada pelas orientações e subsídios fornecidos 
pelo Subcomtê Científico e o Subcomitê de Cumpri-
mento. Os objetivos do CGSL são: 

I- Discutir, propor e monitorar a aplicação de 
medidas para a gestão do uso sustentável dos recur-
sos lagosteiros;

II- Manter sistemas de análise e informações 
sobre os dados bioestatísticos das pescarias de lagos-
tas, bem como da conjuntura econômica e social da 
atividade lagosteira;

III- Propor e opinar sobre termos de coopera-
ção técnica, inclusive no âmbito de reuniões interna-
cionais sobre gestão da pesca de lagostas ou assuntos 
correlatos; e, 

IV- Acompanhar a implementação dos traba-
lhos do Subcomitê Científico, Subcomitê de Cumpri-
mento, dos Grupos de Gestão dos estados e de ou-
tros instrumentos de assessoramento e apoio aos 
trabalhos do CGSL.

No âmbito das discussões sobre a crise atual 
do ordenamento da pesca extrativa marinha, nos di-
versos oceanos (e.g., Gréboval & Munro, 1999; Co-
chrane & Chakalall, 2001; Mardle et al., 2002; Clark, 
2006; Beddington et al., 2007; Hilborn, 2007a/b e 2012; 
Mora et al., 2009), a introdução de estímulos ou in-
centivos, tais como os subsídios para aquisição de 
insumos; financiamentos sob condições de crédito 
especiais, etc., destacam-se entre os principais fato-
res que concorrem para a sobrecapitalização ou ex-
cesso da capacidade de pesca.

Entre os incentivos ou subsídios mais recentes 
aplicados pelo Governo Federal, no ordenamento da 
pesca de lagostas, destacam-se (i) o seguro defeso 
(subsídio social ao desemprego) pago aos pescadores 

3 Contribuições dos participantes das Consultas Públicas realizadas pelo Instituto de Ciências do Mar – LABOMAR, na execução do 
Projeto Fomento à Pesca e Inovação no Ordenamento da Cadeia Produtiva da Lagosta, em convênio firmado com o Ministério da Pesca 
e Aquicultura, 2011. 
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de pequena escala (artesanais), durante os seis meses 
de paralisação da pesca e (ii) a aquisição das artes de 
pesca ilegais (redes caçoeiras e equipamentos de mer-
gulho), pela Secretaria Especial de Aquicultura e 
Pesca da Presidência da República – SEAP/PR, em 
2008. Ao invés de contribuirem para o sucesso do or-
denamento, essas ações criaram algumas dificul
dades ao programa de gestão da pesca da lagosta. 

No primeiro caso, as instituições responsáveis ​​
pela identificação dos pescadores que têm direito ao 
seguro-defeso confirmam desvios de finalidade fre-
quentemente, o que exigiu a participação do Minis-
tério Público Estadual neste processo, em apoio ao 
Ministério do Trabalho, executor das políticas do 
seguro-defeso. Pelo acesso ao benefício de milhares 
de pessoas que nunca estiveram envolvidos com 
pesca da lagosta, somas significativas do orçamento 
federal são aplicadas no pagamento de benefícios in-
devidos (IBAMA, 2008). 

Para superação deste cenário e a busca da sus-
tentabilidade da pesca extrativa marinha de lagostas 
no litoral brasilerio, este artigo inicia a discussão da 
introdução de Quotas Individuais Transferíveis – 
QIT no âmbito das políticas de gestão da pesca da 
lagosta, no Brasil, reconhecendo que, como afirmado 
por McKay (2004) “Na gestão das pescarias, QIT são 
muitas vezes vistas como diametralmente opostas à 
gestão comunitária”. 

No entanto, os autores acreditam e pretendem 
discutir que a controvérsia relativa à redução de 
oportunidades de emprego para os pescadores de 
pequena escala e o impacto na sustentabilidade so-
cial e comunitária, no Brasil, têm uma vantagem 
comparativa em relação aos demais países do mundo 
onde as QIT são praticadas.

Considerando a parcela significativa de orça-
mento federal aplicada no pagamento de seguro-de-
feso, um salário-mínimo por mês durante a tempo-
rada de paralisação, apresenta-se a proposta de apli-
cação de parcela desses recursos na aquisição, pelo 
Governo Federal, de quotas individuais, como alter-
nativa para a necessária redução do esforço de pesca, 
a partir da desativação dos barcos que transferirem 
sua quota ao estado.

O volume de recursos investidos no seguro-
-defeso foi US$ 17.576.531,69, em 2010 e US$ 
17.827.831,57, em 2011, correspondendo a 29,5% do 
valor de divisas geradas com as exportações as la-
gostas, em 2010, US$ 59.607.073,00 e a 35,6% do va-
lor da exportações em 2011, US$ 50.109.672,00, con-
siderando-se a seguinte taxa de câmbio: US$ 1,00 = 
R$ 1,704. 

Assim, considerando a “artesanalização” da 
pesca da lagosta no Brasil, como em muitos países 

produtores de lagosta (Ehrhardt & Aragão, 2006) e, 
ainda que a grande maioria da captura seja resultado 
da operação de embarcações de pequeno e médio 
porte, o desafio imposto aos representantes governa-
mentais e não-governamentais, membros do Comitê 
Gestor da Pesca da lagosta, é converter parte dos re-
cursos hoje destinados ao pagamento de seguro-de-
feso no financiamento de Quotas Individuais Trans-
feríveis - QIT. 

Na verdade, a QIT corresponderá a Quota In-
dividual de Embarcação (QIE), como descrito por 
Hilborn (2012), cujo valor a ser pago corresponderá 
ao rendimento médio estimado com base no número 
de manzuás utilizados, valor que será dividido entre 
os pescadores registrados, anualmente, por proprie-
tário cada embarcação, na Superintendência Federal 
de Pesca e Aquicultura, nos estados produtores de 
lagostas. Com relação à adoção do sistema de quotas 
de produção, há que se referir à experiência reali-
zada pela SUDEPE, em 1982, quando adotou a quota 
total admissível – QTA, correspondendo a aproxi-
madamente 90% (noventa por cento) da produção 
máxima sustentável - PMS (9.000 t). 

Em 1982, a quota de 8.000 t de lagostas (peso 
inteiro) foi dividida entre cerca de 18 empresas ex-
portadoras, a maioria na forma de caudas congela-
das, para os Estados Unidos da América (Cavalcante 
et al., 2011). Naquela oportunidade, pesquisas dispo-
níveis já indicavam que, há 10 anos, eram percebidos 
sinais de sobrepesca (Paiva, 1974). Pelo exposto, 
acredita-se que o resultado da aplicação experimen-
tal do sistema de QTA tenha sido frustrante. Em 
1983, a produção da lagosta foi de apenas 62,61% da 
quota total estabelecida. 

Por outro lado, é importante notar que o ano de 
1983 correspondeu ao quinto ano de um período de 
secas expressivas na Região Nordeste e, como se sabe, 
a baixa precipitação contribui para a redução ou eli-
minação de descargas fluviais e para o aumento da 
temperatura e da salinidade da água do mar, especial-
mente na zona costeira. Como reconhecido, a relação 
entre a atividade pesqueira e o meio ambiente é rele-
vante para o resultado das capturas. (Botsford, 1997; 
Butler IV, 2003; Pauly, 2005; Hilborn, 2012). Este fenô-
meno ambiental é, ainda, acompanhado pela redução 
do oxigênio dissolvido e produtividade primária, 
que, tudo combinado, pode ter contribuído para re-
duzir a biomassa capturável de lagostas em 1983. 

É importante comentar que a quota total foi 
distribuída para empresas exportadoras, algumas 
delas sem qualquer envolvimento com a atividade 
extrativa, fato que não contribuiu para reduzir a 
“corrida à lagosta”. Por esta razão sugere-se que as 
QIT sejam concedidas, como na pesca de lagosta da 
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Flórida (EUA) às embarcações e respectivas tripula-
ções, correspondendo às Quotas Individuais por 
Embarcação – QIE (Larkin & Milon, 2000). 

Estas quotas individuais poderiam ser trans-
feridas para outros armadores, entre aqueles que 
têm permissão para pescar lagostas, ou para o pró-
prio Ministério da Pesca, em nome do Governo Fe-
deral, como forma de reduzir o esforço de pesca, 
uma vez que os barcos que transferirem suas quotas 
ao Ministério da Pesca não poderão pescar lagostas 
na respectiva temporada.

Para viabilizar esta forma de “aquisição”, por 
parte do Governo Federal, parcela do orçamento 
utilizado pelo Ministério do Trabalho, aplicado no 
pagamento do seguro defeso, durante o período de 
paralisação da pesca, seria transferida para ao 
MPA. As propostas de alternativas para o avanço 
das políticas de ordenamento da pesca de lagostas 
foram discutidas em seis consultas públicas, envol-
vendo centenas  de pessoas de municípios litorâ-
neos do Estado do Ceará. Nessas reuniões, foi afir-
mado que, apesar do envolvimento do Ministério 
Público, ainda se observa aplicação irregular do 
seguro-defeso e que, devido à falta de um programa 
alternativo, os pescadores que venderam suas artes 
ilegais, sem outra opção, retornaram à pesca ilegal. 

Ao longo dos últimos anos, causa ou conse-
quência das incertezas do Governo Federal, tem sido 
observada uma disputa entre os pequenos produtores 
(pescadores artesanais) e os produtores de larga es-
cala (empresários), em um “cabo de guerra” perma-
nente, atribuindo, um ao outro, a responsabilidade 
pela crise de produção e a pesca intensa ilegalidade.

Nessas discussões, identificam-se entre os 
impactos causados ao meio ambiente, tanto sobre-
pesca de crescimento, confirmada pela elevada pro-
porção de indivíduos jovens nos desembarques, 
menores que o tamanho mínimo legal, bem como a 
sobrepesca de recrutamento, confirmada pelo de-
sembarque de fêmeas em desova (Fonteles-Filho, 
1994), o que corresponde à situação descrita por 
Hilborn (2012): “quanto mais praticamos a sobre-
pesca, mais o rendimento dependerá da relação en-
tre a sobrepesca de recrutamento e a sobrepesca de 
crescimento”. 

A crise social tem sido agravada por conflitos 
no Município de Icapuí, sob o argumento da prática 
de pesca ilegal; assim pescadores e líderes comunitá-
rios da Praia Redonda, que operam legalmente, 
prenderam barcos de pesca de Barrinha, tradicional-
mente pescadores de mergulho. Esta apropriação do 
poder do Estado, por parte de comunidades litorâ-
neas concorreu, infelizmente, para troca de tiros no 
mar e destruição de bens pessoais e incêndio de bar-

cos (Melquíades Junior, 2010; 2012a/b), fatos que con-
firmam não restar outra opção que não seja produzir 
um novo e alternativo plano de ordenamento da 
pesca de lagosta. 

PROPOSTAS INOVADORAS 

Este cenário, aliado à percepção das pessoas 
sobre a crise das pescarias (Beddington, 2007) e  
possibilidade de colapso da pesca de lagostas, exi-
gem ações imediatas, como percebido por Mora             
et al. (2009):

“A queda em curso da produção pesqueira 
mundial deverá ter sérias consequências 
ambientais e socioeconômicas. Como resul-
tado, inúmeros esforços internacionais têm 
sido desenvolvidos para melhorar o ordena-
mento pesqueiro e prevenir a sobrepesca, 
enquanto se busca manter a biodiversidade 
e a produção de alimentos sustentável”.

As sugestões obtidas a partir das seis audi-
ências públicas, como contribuições para a concep-
ção de um plano inovador para a gestão da pesca 
da lagosta brasileira foram muito ricas. Junto à re-
comendação de manter as medidas que revelaram 
resultados positivos, tais como a proteção dos lo-
cais de desova e da área compreendida pelo limite 
de 4 milhas náuticas da costa e a determinação de 
que os manzuás ou covos e as cangalhas corres-
pondem às artes de pesca permitidas, foram suge-
ridas, por exemplo, (i) adoção de zonas exclusivas 
para os pescadores artesanais ou de pequena es-
cala; (ii) a obrigação de desembarques de lagostas 
vivas e (iii) a adoção de Quotas Individuais Trans-
feríveis – QIT. 

Quotas Individuais Transferíveis – QIT 
A quota individual (QI) sugerida correspon-

deria a uma fração da biomassa definida como quota 
total capturável (QTC), estimada com base nas infor-
mações disponíveis sobre o rendimento máximo sus-
tentável (RMS) a ser distribuído entre os proprietá-
rios de barcos que têm a permissão para a pesca de 
lagostas. A produção máxima sustentável, não obs-
tante os questionamentos históricos sobre sua vali-
dade como parâmetro da abundância ou do status da 
biomassa do recurso (Larkin, 1977), deverá ser o esti-
mador utilizado pela ausência de outro mais preciso. 

A definição do total capturável, as quotas in-
dividuais e seu respectivo monitoramento serão atri-
buições do CGSL, apoiados por amplo programa de 
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monitoramento da cadeia produtiva da lagosta, ao 
longo de todo o litoral dos estados produtores, do 
estado do Amapá ao estado do Espírito Santo (Fon-
teles-Filho, 1994), coordenado pelo Instituto de Ciên-
cias do Mar – LABOMAR/UFC e financiado pelo 
Ministério da Pesca e Aquicultura – MPA.

A QIT, nunca adotada em qualquer das pes-
carias comerciais brasileiras, deverá contribuir para 
a recuperação da sustentabilidade da pesca da la-
gosta, conforme definida pela Comissão Bruntland 
sobre o desenvolvimento sustentável em 1987, 
quando se afirmou: “Desenvolvimento sustentável 
é o desenvolvimento que satisfaz às necessidades do 
presente sem comprometer a capacidade das gera-
ções futuras satisfazerem suas próprias necessida-
des” (Hilborn, 2012).

Esta medida tem impactos sobre os aspectos 
sociais das comunidades litorâneas (Arnason, 1996; 
Hilborn, 2012), embora os pequenos pescadores de 
lagosta afirmem estar envolvidos em uma ativi-
dade não lucrativa apenas para não arriscar de per-
der o seguro defeso (Shärer et al., 2011). Por outro 
lado, admite-se que a adoção desta ferramenta de 
gestão da pesca, cujos resultados são relatados por 
Yagi (2011), geraria uma resposta positiva desses 
pecadores ao contrário do observado em outras 
pescarias internacionais que aplicam QIT há mais 
de 30 anos. 

“Constatamos que a pesca não é viável, dá 
prejuízo para o dono do barco, que nunca 
poderá recuperar o investimento e a renda 
dos pescadores da pesca de lagosta não ga-
rante a segurança alimentar da família, sem 
outra renda da pesca de peixe ou de outras 
atividades econômicas (turismo, artesanato, 
agricultura de subsistência), renda de ou-
tros membros da família e do seguro de-
feso” (Shärer et al., 2011).

A constatação anterior está fundamentada 
nos seguintes aspectos: (i) seis meses do defeso; (ii) 
condições do mar, em agosto, logo após do início da 
temporada, impróprias para operação de pequenos 
barcos a vela; (iii) a partir de setembro, a captura de 
peixe é mais rentável do que a pesca de lagostas, as-
sim confirmado por Shärer et al. (2011) “A tempo-
rada de pesca da frota a vela vem diminuindo a cada 
ano, em 1996 se pescava lagosta durante 8 meses; 
desde o ano de 2000, se pesca, no máximo, 2 a 3 me-
ses e com número de covos e dias de mar cada vez 
mais reduzidos”. 

A adoção da QIT, no que concerne aos impac-
tos ambientais, contribui para a redução ou elimina-

ção da “corrida à lagosta” (Fonteles-Filho, 1994; Ar-
nason, 1996; Chu, 2009), tendo em vista que parte do 
esforço de pesca, uma vez comercializada a respec-
tiva quota de captura de lagostas, deverá migrar pra 
uma atividade mais rentável como, os grandes pelá-
gicos oceânicos (atuns, espadarte, cações) e os pe-
quenos pelágicos, como a sardinha bandeira, Opis-
thonema oglinum, explorados em níveis muito baixos 
na região Nordeste do Brasil.

Identifica-se ainda, como resultado positivo 
das quotas individuais transferíveis, a possibilidade 
de, entre outros aspectos, de reduzir a sobrecapitali-
zação e os impactos sobre os ecossistemas, como afir-
mado por Buck (1995);

“Os programas de aplicação das QIT pre-
tendem reduzir a sobrecapitalização, pro-
mover a conservação dos estoques, aprimo-
rar as condições de mercado e promover a 
segurança na frota de pesca. Os programas 
de QIT, ao garantirem uma parcela da cap-
tura, reduzem ou eliminam a corrida pelo 
peixe, e permitem aos pescadores gerencia-
rem sua agenda de pesca”.

Desembarque compulsório de lagosta viva
O desembarque compulsório de lagosta viva 

tem sido indicado como uma das mais valiosas con-
tribuições à inovação das políticas públicas de orde-
namento da pesca de lagostas no Brasil, como repe-
tido pelos diversos segmentos da cadeia pordutiva, 
presentes nas consultas públicas desenvolvidas, em 
2011, no âmbito do Projeto “Fomento à Pesca e Ino-
vação no Ordenamento da Cadeia Produtiva da La-
gosta”. Esta medida, como sugerida, além de repre-
sentar uma consequência dos bons resultados obti-
dos pelos produtores de lagosta, em 2011, devido 
aos estudos desenvolvidos em parceria pelo LABO-
MAR e o MPA, desde 2005, concorrerá para eleva-
ção do conceito e do preço da lagosta brasileira, no 
mercado importador, em razão da melhor quali-
dade do produto que chegará às unidades de bene-
ficiamento deste crustáceo.

Em 2009, três módulos para recepção e manu-
tenção de lagostas vivas foram construídas nas co-
munidades da Praia da Redonda (Icapuí), na Barra 
da Sucatinga (Beberibe) e na Praia da Caponga (Cas-
cavel), no Estado do Ceará e operadas por associa-
ções ou colônias de pescadores artesanais, contribuí-
ram para que as respectivas produções fossem co-
mercializadas por preços mais altos. Esta iniciativa 
teve um impacto positivo, também, entre os compra-
dores internacionais da lagosta brasileira, como 
mostrado na Tabela I.
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RECOMENDAÇÕES PARA O CGPL

Todas estas recomendações devem ser discu-
tidas no mais curto prazo, no âmbito das próximas 
reuniões do Subcomitê Científico do Comitê de Ges-
tão da Pesca de Lagostas (CGPL), o qual, por sua 
vez, encaminhará suas deliberações à Comissão Téc-
nica de Gestão Compartilhada dos Recursos Pes-
queiros – CTGP, estabelecida, pelo Decreto nº 6.981, 
de 13/10/2009, no contexto das Políticas Públicas 
para o ordenamento compartilhado da pesca, e cons-
tituída como definido pela Portaria MPA Nº 251, de 
15 de agosto de 2011. 

A CTGP é composta de forma paritária entre 
representantes do MPA e do MMA, é o grupo con-
sultivo e de coordenação do Sistema de Gestão Com-
partilhada para o Uso Sustentável de Recursos Pes-
queiros - SGC, e tem por objetivo analisar e propor 
medidas e ações relacionadas com a responsabili-
dade conjunta entre MPA e MMA para definir nor-
mas, leis e medidas de gestão. 

O Sistema de Gestão Compartilhada para o 
Uso Sustentável dos Recursos Pesqueiros - SGC foi 
regulamentado pela Portaria n º 2, de 13 de novem-
bro de 2009, e visa apoiar o desenvolvimento e imple-
mentação de normas, leis e medidas de gestão, com-
partilhando responsabilidades e tarefas entre repre-
sentantes do Estado e organizações da sociedade civil 
e está estruturado em Comitês Permanentes de Ges-
tão – CPG, que gozam de consultoria e assessoria, 
composto por órgãos governamentais e da sociedade 
civil organizada formalmente (IBAMA, 2008). 

Cada CPG será estabelecido por ato conjunto 
do MPA e do MMA, que definirá os representantes 
das instituições que os integram e em todos os casos, 
compreendendo 50% das representações do Estado e 
50% da sociedade civil representantes organizados 
(artesanal pescadores, pescadores industriais, amado-
res e organizações não-governamentais). Entre as prio-
ridades do CPG da lagosta, destaca-se o delineamento 
do Programa de Monitoramento da Pesca da Lagosta, 
cujo maior objetivo é gerar conhecimento científico 

para apoiar o processo de gestão da pesca de lagostas, 
a fim de otimizar a exploração desses estoques. 

Para alcançar este objetivo, é indispensável 
atualizar as informações, em  toda a área de distri-
buição de espécies, permitindo:

 
I.	 Avaliar o nível atual de exploração das 

espécies; 
II.	 Determinar o nível sustentável de exploração 

biológica, ambiental e econômica; 
III.	 Correlacionar a distribuição espacial; as va-

riações sazonais e a abundância às condi-
ções ambientais, no contexto da abordagem 
ecossistêmica do ordenamento pesqueiro 
(Mardle et al. 2002; Butler IV, 2003; Pikitch, 
2004);

IV.	 Determinar os padrões de exploração ade-
quados; 

V.	 Desenvolver metodologias confiáveis de previ-
são das capturas.

As metas para alcançar o objetivo do programa, con-
siderando o conhecimento já disponível sobre 
as espécies, são:

I.	 Implementar um banco de dados biológicos, 
estatísticos, econômicos e ambientais sobre a 
pesca da lagosta; 

II.	 Estimar as capturas totais e o respectivo esforço 
de pesca; 

III.	 Estimar a composição das capturas em nú-
mero, por tamanho e sexo; 

IV.	 Rever as relações biométricas, tais como com-
primento/peso de cada espécie; 

V.	 Rever as curvas de crescimento das espécies, 
com base na distribuição de comprimento; 

VI.	 Estimar a mortalidade natural e a mortalidade 
por pesca; 

VII.	 Identificar áreas e períodos de maior intensi-
dade de reprodução; 

VIII.	 Rever o tamanho de primeira maturação para 
ambas as espécies; 

IX.	 Identificar áreas e períodos de maior recruta-
mento; 

X.	 Identificar o padrão e as variações temporais 
na intensidade de coleta de puerulus, em cole-
tores artificiais, correlacionando com as captu-
ras e recrutamento; 

XI.	 Identificar os parâmetros ambientais que in-
fluenciam a abundância específica; 

XII.	 Estabelecer as características dos aparelhos                 
de pesca; 

XIII.	 Estimar os custos de captura e processamento; 
XIV.	 Atualizar as estimativas de rendimento má-

Ano
Exportação de lagosta 

inteira
Correspondência em 

cauda congelada (1) – (2)
Kg US$ (1) Kg US$ (2)

2010   78.384 1.606.567,00   26.128*   899.592,00   706.975,00
2011 378.684 7.490.206,00 126.228* 4.089.629,00 3.400.577,00

Tabela I – Análise comparativa entre as exportações de lagosta inteira e 
valores correspondentes na forma de cauda congelada, nos anos 2010 e 2011.

Fonte: AliceWeb – MDIC    *1 kg de cauda = 3 kg de lagosta inteira.
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ximo sustentável das espécies Panulirus  argus e 
P. laevicauda; 

XV.	 Determinar o rendimento econômico sustentá-
vel das pescarias; 

XVI.	 Identificar a ocorrência de diferentes popula-
ções de lagostas na costa brasileira.

Depois de todos estes esforços e ações, com o 
compromisso, empenho e talento de representantes de 
todos os segmentos envolvidos na exploração da ca-
deia produtiva da lagosta, o autor acredita que poder-
-se-á inaugurar um “novo momento” para a explora-
ção de um dos mais importantes recursos brasileiros.

	 Há inúmeros exemplos exitosos da implanta-
ção de medidas como aquelas que ora se propõe, em 
especial no que se refere à adoção de quotas individu-
ais, de captura ou de esforço de pesca (Arnason, 1996; 
Larking & Milon, 2000; Beddington et al., 2007; Hilborn 
et al., 2009)  o que estimula a continuidade da discussão 
destas propostas, seguindo-se a tendência mundial da 
abordagem ecossistêmica no ordenamento pesqueiro, 
como admitido por Worm et al. (2009): “recentemente o 
foco se expandiu, com a avaliação dos impactos das 
pescarias nos ecossistemas e nas comunidades”.
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